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JUSTIFICATIVA DE LNEXIGIBIIÁI)A1)E \° 04/2023 

A Comissão Permanente de Licitação do Fundo Municipal de Assistência Social, 

instituída pela Portaria no 776 de 19 de maio de 2023, vem em atendimento aos ar!. 25. inciso li. 

e art. 26, capui da Lei n° 8.666/93, jusli Ocar o caráter de inexigibi idade de licitação na possível 

contratação de serviço para possível contratação de serviço para presiaçao de serviço teciiico 

especializado uns arcas abaixo relacionadas: 

('onsu lioria e assessoria relacionadas à Contabilidade 14h1 0m Legislação Orçanienlária 

e normas ierais de Finanças Públicas: Apoio iii loco a equipe interna do órgão nas ai i idades de 

fechamento do nio\'inienlo mensal; Processamento e registro cniitábi 1 da mo\' ilienlação 

orçamentária e maneira encaminhada pelo árgão; Levantamento de balancetes IUCiisii5 C 

tmainçJ diu;mulI; lllnhor:ição de Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e Relatos de 

Çes1/io Fiscal, flOS ermos estabelecidos na Lei Complementar Federal n 101/00 	1 em de 

Resi onsah ii idade Fiscal; Assessoria na geração dos In Formes do SI SAP para o UM após o 

recebimento dos dados enviados pelo órgão; Acompanhamento do; l imites constitlic Onais e 

legai de gastos com 	Assessoria na elaboração e alteração do Plano Pttmm ianuat. 1,1, i de 

l)im etrie Oramicn1áriijs e Lei Orçamentária Anual; [mivio a Secretaria do Tesouro Nac orimI 

m::lo de Dromtrammia especifico vi interna) dos dados relativos aos relatórios da 1 À mie 

tspmsahlidimde 1' isca] 	SIS 1 N: Acompanhamento permanente da situação do Órgão junto ao 

(AI 	dc miolo a 1) prejudicar a transferência de recursos por parte do (lo\ erno e' 

\ scs ira na e ah mtiçao de estudo de impacto orçamentário e financeiro decorreu u e do 

aun:eto 

 

da 'olha de p'ugalmiento: Assessoria e acompanhamento de íuIu(icne:as póhlieas relaii\ m 

ao objeto de, um pre 1 :ção de serviços: Assessoria na elaboração de prestiução de contas dos 

recuo a ceebdos i:skrêncits lc&nis e voluntárias) Liaboracão de minutas de PrimeI s de 

Lei, )ecretos. Portarias, etc, desde que i elac ionados ao objeto da nossa p estação rlc scr iços: 

( omisufloria e flsSea: um-': em Programas e Convênios, do ano de 2013)    entre a P'eL'iturim 

\iwmicipa! de Itábaicnia e o Lscriiómio Regional de Procuradoria e Assisléncla Contábil 

IKPAC, enlprcsa pcsi'idoíi de serviços de assessora e consultoria técnica especializada na 

Ma de coniablidade publica. licivações e coumiramos admin!strati\ os. de acuicio COO' 1)5 liolivos 

adiante expostos e para respaldar. esta prão traí anexado aos autos cc p -o:e-- 	peças 
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traz anexado aos autos do processo peças fundamentais, tais como: proposta de serviços e 

documentos da empresa que se pretende contratar, além de outros elementos que se constituem 

no processo Ciii SI. 

COISI 1) 11ÁiN DO, que a inviabilidade de licitação, OCOITC diante da 

impossibilidade Jurídica ou técnica de competição, e na realidade é uma das hipóteses de 

cxcepcioii:ilidadc a regra qe se refere o Art. 30  da lei n $.666i93, ria qual se obriga a 

Administração Pública de sempre licitar. 

CO1NSI 1) I'RANDO. preliminarmente, a importância da contratação do 

aludido serviço,  ciii face da necessidade preeí1iva do Poder Público numa nlaior especial idade 

nos aludidos serviços. 

CONSII)ERANDO, que o fundo municipal rIos direitos da criança e do 

adolescente, pelas di ticuldades !inr)ostas pelo modelo econômico atual. não teve a oportunidade 

de organizar esses tipos de serviços com o seu próprio pessoal, seja pela tilta de qual Meação icação 

prolissional, seja pela rápida evolução da legislação que se abate diariamente sobre a 

Administração 1 iin ie ipa 1. requerendo destarte, a contratação de empresa especializada em 

serviços de natureza técnica. que possua experiência compro ida na elaboração dos aludidos 

serviços, onde o prestador de serviço que se pretende contratar transmite segurança para a 

MLinicpalidada através da con fiabilidade operacional demonstrada cm outras ocasiões neste 

fundo niunicipal dos direitos da criança e do adolescente e outros lntes Públicos que 

transacíooani que esta municipalidade. 

C)SIDERANDO, que no universo do Fsiado de Sergipe. o [RPAC se 

configura com o conceito de notória especialização pelos relevantes serviços que vem 

prestando, inclusive o do objeto da presente inexigibil idade, durante mais de trinta e cinco anos. 

às Preftiiuras e ('âinaras de Vereadores do nosso Istado. 

CONSIDERANDO, que os serviços solicitados a ser prestado, é daquele 

que taxal ivnuente se arrima nos perfilhados no Art. 1 3, o que eoni precisúo. encontra aniparo no 

inciso III, do mesmo artiOo, porquiinlo, os serviços de assessoria mi eoiisul(oriis icCflleIs e 

auditorias financeiras, estão elencidos naquele dispositivo legal. 1 risc -e ainda, por oportuno. 

Rua Cecilia Vieira Santos, 734 - itabaiana-SE, CEP:4)r,O3  t02 	 * 
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que o inciso 111, do Ali. 13, da lei n°  8.666/93 se reporta a "assessoria ou consultorias 

técnicas..." de !brma bem abrangeua no fatendo assim quaisquer restrições ti consultoria 

técnica e valendo-nos do Professor Maçal Justen Filho, para o completo esclarecimento. temos: 

"ldiibora a ictra da IS se refira, basicamente, a atividades consultivas e 

teóricas. o art. 13 abrange também as ati\ idades executivas daquelas 

derivadas. Como observa 1 Iclv Lopes Meirel les. sio serviços técnicos 

tanto os que versem sobre o planejanieulur a prograniaçio e a 

elaboração de estudos e projetos. como os que ei i\ ol aio a exccuço ou 

A prcstaçio de serviços propriamente (lios Muitas veics, o serviço 

técnico piohssional especializada se exture na atividade consultiva, 

sendo viável a execução através de oliJein .Jaa inciso III. refere-se, 

prmneiramente, às atividades de aplicação do conhecimento sobre os 

laos.visando a extrair conclusões e áruccer si bsídios iecessários as 

decisões 

 

da Administração. 

CONSIDERANDO. que 05 Serviços a serem contratado possui a 

singularidade exigida para ser enquadrado como inexigíci. pois possui toda uma especi icidadc 

e é destinado a apertciçoar o andamento dos serviços dcseiiol\ ILL)s pelo Fundo Municipal elos 

Direitos da Criança e do Adolescente, serviços esses que apresentam determinada singularidade. 

que não pode ser esceutado lxr lrestadoi' inapto e sim por quem detém o notório saber e a 

experiência necessária para elaboração dos referidos serviços Jorge '1 li scs Jacobv lernandes. 

por excelência, esclarece-nos: 

"A sineu laridade. como textualmente estabelece a lei, é do objeto do 

contrato: e o ser iço pretendido pela Adm iii stiaçào que é singular e não 

o executor do serviço. Aliás, todo profissional é singular, posto que esse 

atributo é próprio da natureta humana. Singular  é a característica do 

oijeto que o individualiza, distinpue dos demais. l a presença de uni 

atributo incomum na espécie, di ferenciador. A singularidade não esta 

associada a noção de preço, de dimensões, de localidade. de cor ou de 

Rua forma". 

CeI1C 'J. i'i Santos, 784 - ta'nani SE CEÇOA9S0V102 
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(:OINs II) I Ii\1'N 1)0. que em muito boa hora o parágra ío priuleiro. do 

Ai-t. 25. da 1 .ei de 1 iedações, de limitou a questão da notária especialitação, ao dispor: 

(' /1sic/I'/e vi' 1/O/OrO! espe(/a/i(!çJ(, (1 ?)IO/iS (lO/O! (/1/ Li/l1/)/('SU 0/i/O conceito 

i,o (Um/o d voo especio/ii/o/e, decorrer/tu (1/ a.o i'mimpcnho (inlerior. es0,c/os,  

publicações,  ()/ (ii /((çãLi, (1/),// i /! / 01,1 1, 	(/1/ //)Li 1 ( VIICU. 01/ cl 

juros 	'(/11 vilos reicicioi cidos (.:oifl á Ilus (/1/ Ii(/ /o/eo. /0/1011.1 i 1/rir 1/1/0 O 

111 / /0/1/1v) e ucs, 'fl 1(1/ Li iiidisi li (li 'eliiiei / li' (1))  lUIS / /0/11(1 1(1 LI / 1/LI 1(1 .0 / /1V (I(O  (/() 

U/)/&'iO Li(.flh/uit,l(/O. 

(:ONSII)ERANDO, que o I7RPA preenche os requisitos exigidos no 

parágrafo acima trai eri1o. coo orme se depreende da vasa documentação que aconi ,auha e 

nistrue a presente juslif,icaaiva. corroborada pela lição do imortal adiu ii istrati ista 1 lei'' Lopes 

Meireiles, iii 

50111005 	/c'C/7iL0X pro/iSSloí],- / i,5 	('/'O( 5 tõLi(l(/O,S. 	III) 	001/ 50/1.50 

(/)llt/'1I1/f/ ,10 SUO OS /2105/ar/OS I)or (ji/Li/li, (1/Li/li I11 I1(l/2i/ita(L7) idc /im'l 1 

1'ro/Lvsio11a/ exigida »000 OS 50001(05 100)1/005 pro/ /5.5 /0/luis t'iii geral 

1(10 11-se 1/OS 05111(105, /70 0.VLi0( ÍCI0 (*1 000/15500. /1(1 pesquisa 

cio/li 1/li (1, O)! (iir (VOS rio 	'(10.5 OS 1/1' /)OX-L1' //.'lc (((/0 0/1 ('.5 togios (/(' 

L1/)er/Liiv 0(1/I/O fiO. 

(0NSIDI/RAI)0, o ótimo nível do pessoal técnico especializado. 

composto por 10 (dei. 	)mtadore.m (sendo quatro pós-graduados); 03  t esj adocados (SCuid/) 0 1 

(um) pôs-graduado : 02 (dois) hachardis em direito: 01 (um) bacliarci uni ciéucias contábeis; 01 

(um) técnico em coiitmbil idade: 06 (seis) auxiliares de contabilidade: 01 (um) analista de 

tecnologia da um looicição: 01 (uni) analista de suporte e 04 (quatro) Iécutcos em licitações. 

eontralos e ~UM dentre ouros. além de manter contratos cciii empresas de ('ouso (cria e 

1 uíbrinática nosEstados; de Minas Gerais, Balia e São Paulo, objetivando estabelecer o elo de 

ligação com O que há de mais moderno no ramo da Contabilidade Publica em nosso Pais. 

C0NSI DF RAN DO, que a empresa ilmautéin um comportamento ético 

exemplar e uni boim entendimento com OS órgãos públicos que se relaciona com este 1 undo 

Municipal dos Dircias (lii Criança e do Adolescente. 

Rua C.cilla Viejoi Santos, 784 - ltabaíEmnaSE, CLP. .i.3(H_i02 
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cosEDF:RAN DO, que durante seus mais de 5 (trinta e cinco) anos de 

existdncia, o lRPA(' sempre demonstrou 11111 elogidvel deScilipeilIli) pIO rssu)nal, aprimorando-

se a cada ano. consolidada 110 mercado de trabalho como uma cii ipresa devidamente 

reconhecida, cine  prima pela qualidade de seus serviços, merecendo a pre!erncia e credibilidade 

de mais de 90% (no\ cata por cCiltO'l dos Municípios Sergipanos. coa !iiue Se \eri Oca na relação 

acostada e que com a asia experiência no ramo da Contabilidade !ibi caM au lempa. Assessoria 

C Consmm !loria nanica 1 -Se sempre nos mais elevados padrões de orgal) ivacmo: 

CONSIDERAIN 1)0, que a estrutura íis,ca do 1RPAC 	kscritório 

Regional de Procuradoria e Assisincia ('oiitt'mbil Ltda., alciii dos equipamentos que 

nO litados. atendem coiiip Ictanici te, as necessidades da execução dos n issos serviços, estando 

tola1mente i n lorinat i tados. 

CONSIDERANDO, que a escolha pela enipi'esa [RPAC niio foi 

contingeucial. depreende-se do fato de que ela realmente se enquadra e preenche todos os 

requisos estabelecidos no Lslaluto Federal das Licitações e Contratos Administrativos. como 

também lace aos moi ivOs acima elcncados CO0 conditio sitie qua non à contratação direta. 

CONS II) I RAN DO, por derradeiro, que o preço contratual a sei-

pactuado, encontra-se compatível com o praticado rio mnmhimo da Administração Pública 

Municipal e de acordo com OS praticados no mercado, em se tratando de unia empresa deste 

porte. conforme 1 )LCI \ RAÇÕLS acostadas, l'ormiecidas por algumas Prefeituras que mantém 

contraio com o RPAC. Observando, ainda, que em que pese as pred das DNCI A R\ÇõNS. a 

Comisdo de 1 .icitaçóo teve o zelo de realizar pesquisa verbal de preços. tinto a outras empresas 

do ramo pertinente ao objeto a ser contratado, tendo o [RPAC, sempre obtido preço Conipat í'. ei 

ao praticado pelas outras empresas. A léni disso, o serviço a ser e\eculado é ímpar. tornando-o 

singular, não pena ilindo, assim, comparações, por ser também indi idua 1 zado e CCL 1 iari,ado. 

Pelos substratos tóticos, jurídicos e probatórios acima expostos. opina a Comissão 

Permanente de Licitação do Fundo M uilicipai dos Direitos da Criança e do Adolescente pelo 

acatamento da notória especial itaç10 e, no mesmo diapasão se prolmunc ia !avora\ elnmcnte m 

celcbraç10 do contrato, com a iicxigcmmcia do prévio processo licitaióri , cv vi do /\rt. 2. Inciso 

II, ciii harmonia com o Art. 133. inciso III, todos do Diploma 1 .e 	alhures referenciado. 

Ru.m C?c!id Vieira 5 o tos, 784 - ltaOaianaSE, CI. T: 1 Y O' 102 
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1I\I)() \Il'Nl(IPtI. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  

Submetemos a preenic .1 1JSH FI(AIiVA à apreciação cia kxceleiiiíssima Secretária de 

desenvolvimento soc iL para que. na  hipótese de ratificação cia mesma. determine a sua 

publicação, na forma do /\ii. 13, inciso Xli, da Constituição 1 stadual. como conAS me c»mu 

non pala eficácia cletc a to .  

lthaiana'Si 28 de Dezembro de 2023 

Aline 
Presidente cia (111,  

çL ~,Jw- 
1 irrsen !3aciaró Alves da 	i\ a Andrade 

(\ 	 VlemiiI)iO 

íL)mSmniara de Jesu soleie/.- 
i\/Iembro 

J 
Sahryria (jois de Jesus  
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